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futuro do Bispo do Porto: exílio, abandono, incompreensões, e – após longa ausência –
regresso à Diocese. 
Seguir-se-ia o 25 de Abril. E D. António volta a recolocar-se perante os novos tempos
com a argúcia de análise de sempre, evitando aproveitamentos políticos, zurzindo sempre
e só a voz de Pastor alicerçada no Evangelho. 
Haveriam de chamá-lo “O Cardeal-Patriarca da coragem”. E chegaram a reconhecer
nele a maior prova credível do descomprometimento da Igreja com o regime ditatorial
encabeçado por Salazar.
Pelo meio desta obra, passa a figura de D. Florentino, administrador da Diocese por
longo tempo – o mesmo do exílio de D. António. Aquele sempre em posição delicada, os
pés constantemente pousados em arame farpado, e com um fim de vida imerecidamente
doloroso.
No somatório, pode dizer-se que este livro que comentamos faz justiça à elevada esta-
tura moral, social, cultural e pastoral de D. António Ferreira Gomes. Sem excessos de
incenso. Ainda que, aqui ou ali, a admiração por D. António diga mais do que aquilo que
os documentos estritamente dizem. Desconto a isso feito, é um livro digno de ser lido.
Ajuda ao conhecimento e dá bem conta da grandeza desse Prelado portuense que foi (e
ainda é!) D. António Ferreira Gomes.
Paulo Abreu
COLÓQUIO ANTICLERICALISMO PORTUGUÊS: HISTÓRIA E DIS-
CURSO, Aveiro, 2001 – Actas. Coord. de Luís Machado de Abreu e
António José Ribeiro Miranda. Aveiro: Universidade, 2002. 367 p.
O volume reúne dezasseis comunicações apresentadas no Colóquio homónimo, reali-
zado a 8 e 9 de Novembro de 2001 no Departamento de Línguas e Culturas da Universidade
de Aveiro. Comunicações de diversa índole e apreciação, naturalmente, que se sucederam
numa iniciativa que Luís Machado de Abreu apresenta como inédita: “foi a primeira vez
que, em Portugal, semelhante tema congregou investigadores e estudiosos para uma refle-
xão aprofundada e uma análise multidisciplinar, tendo em mira arrancar o assunto ao lugar
comum, a cenários de intolerância e ao olvido negligente” (p. 7). Na realidade, o conjunto
é diversificado e corresponde quase sempre a este desiderato. Justa também é a pretensão
duma “abordagem pluridisciplinar” do tema (p. 8), que mais o seria se incluísse a da
Teologia, plenamente justificada em tal tema.
Do conjunto das colaborações, poderá efectivamente destacar-se uma caracterização
geral do anticlericalismo português, como tópico de primeira grandeza do nosso devir
sócio-cultural. Para aí nos leva de imediato o texto de José Augusto Mourão: “Para além
do anticlericalismo que de fora ataca a Igreja na sua organização hierárquica, um outro
modo de anticlericalismo se exprime no interior da comunidade de tradição cristã” (p. 18).
Como o autor acentua, na esteira da reflexão de A. Matos Ferreira, “não existe apenas um
anti-clericalismo de elites, positivista, ateu, galicano, popular, existe também um anticleri-
calismo cristão, interno à própria Igreja Católica Romana com expressões também de natu-
reza vária e multiforme” (p. 18-19). É um facto que o anticlericalismo mais evidente e
confessado provém duma compreensão geral das coisas que se quer emancipada da confis-
são religiosa. Pode concluir-se das nossas lutas Oitocentistas o que Vítor Neto refere: “Na
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verdade, como se tem afirmado, a mundividência dos livre-pensadores opunha-se frontal-
mente à cosmovisão católica e clerical” (p. 50). Mas o anticlericalismo como tal desenha-
se noutras fronteiras, onde se distinguem diversas concepções do lugar dos clérigos na
sociedade e na Igreja, e isto entre os próprios crentes e há muitos séculos. Fronteiras intrín-
secas à própria Igreja.
A comunicação de Luís Machado de Abreu evidencia bem a importância da “filoso-
fia positivista na modelação do anticlericalismo em Portugal”. De facto, os discípulos por-
tugueses de Augusto Comte – ao contrário dos brasileiros – integraram tal filosofia num
projecto político imediato, como era o da alteração radical do regime e da mentalidade do
povo português, acarretando consequentemente a substituição das elites e dos influentes,
com o clero em primeiro ponto de mira. Resume-o assim Machado de Abreu: “A solução
positiva da política republicana portuguesa passou pelo recurso sistemático a estratégias de
confronto ideológico e a práticas sociais em que a Igreja, os seus hierarcas e os religiosos,
foram visados enquanto inimigos do projecto republicano de transformação da sociedade e
do regime político do país. Os pressupostos doutrinários do positivismo comteano acaba-
ram por servir de veículo legitimador da campanha anticlerical do republicanismo portu-
guês” (p. 68-69).
A lúcida apreciação da “génese e evolução do antijesuitismo em Portugal”, feita por
José Eduardo Franco, mostra-nos como uma questão concreta pôde envolver muito mais do
que o seu alegado pretexto. São muito de reter as observações do Autor, quando entrevê no
antijesuitismo como que um expediente para definir e afastar aquilo que se sentia como
decadência nacional: “A literatura antijesuítica produzida de Pombal à I República dicoto-
miza a realidade, cindindo-a entre trevas e luz, entre progresso e decadência, entre liber-
dade e escravidão. E neste processo de segregação de contrários, duas entidades são
erguidas e definidas pelo mito” (p. 92).
Se o anticlericalismo português acaba assim por ser muito mais do que aparenta, é
ainda no seu cerne propriamente religioso que melhor se define. Ilustra-o a comunicação
de Maria Manuel Baptista, sobre um dos nossos mais fecundos e actuais pensadores: “Em
síntese, se a obra de Eduardo Lourenço constitui uma reflexão de um ‘místico sem fé’,
como ele próprio já se designou, defensor de um Estado laico, quer dizer, de um poder que
dialoga com outras esferas do poder, inclusive o religioso […], é igualmente clara a sua
rejeição de um certo discurso anticlerical grosseiro e culturalmente míope, não deixando
ainda de vincar a sua oposição ao que designa por ‘excesso de mundaneidade’ na Igreja
actual” (p. 194). A Igreja deveria coincidir unicamente “com o espírito do Cristianismo,
que, para Lourenço, constitui ‘a única religião que subtraiu o religioso à esfera do Poder’”
(p. 193). E, por aqui mesmo, o pensador se aproxima da crítica ao clericalismo como é feita
dentro do próprio universo religioso e não fora nem contra ele. Aliás, a Autora não deixa
de citar ainda: “A este respeito, e no que se refere especificamente à situação portuguesa,
Lourenço recorda a ‘uma certa esquerda portuguesa’ que ‘a Igreja não é uma espécie de
ovni sobrenatural ou uma excrescência da sociedade e da História portuguesas. […] A
Igreja é, em múltiplos sentidos, a nossa Igreja, entrelaçada com o passado e o devir da
nação no seu nível mais profundo’” (p. 194).
Outras comunicações trazem contributos complementares para o tema em estudo. “A
violência e a purificação no anticlericalismo”, de Florbela Lopes da Silva Comes; “Filinto
Elísio – um exemplo de anticlericalismo do séc. XVIII em Portugal”, de Fernando Alberto
Torres Moreira; “O Machado de Assis Livre-Pensador e a liberdade religiosa”, de Pedro
Calheiros; “Figurações anticlericais em ‘Amanhã’ e ‘Os Lázaros’ de Abel Botelho”, de
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Maria Vitória Figueiredo; “O lugar da mulher nos dramas anticlericais dos finais do século
XIX”, de Ivone de Oliveira Bastos Ferreira; “Portuguese-American Literature and
Anticlericalism: Katherine Vaz’s Reshaping of the Tradition”, de Reinaldo Francisco Silva;
“As anedotas de padres e freiras”, de Paulo Correia de Melo (com anexos dispensáveis);
“Banda excomungada, clero interdito no Troviscal republicano”, de Silas Oliveira Granjo;
“O anticlericalismo na província: um ferreiro da Bairrada, de Nuno Rosmaninho Rolo; “La
parole anticléricale est-elle encore actuelle?”, de Hervé Baudry; “Contribuição para o
estudo do discurso anticlerical na imprensa do século XIX – O caso da folha política ‘A
Lanterna’”, de António José Ribeiro Miranda. Algumas delas são achegas bem documen-
tadas para a compreensão do tema. Porém, aquelas em que nos detivemos acima dão-nos
uma linha de investigação porventura mais central, para ulteriores tratamentos.
Manuel Clemente
ROQUE, Maria Isabel Rocha – Altar cristão: evolução até à Reforma
Católica. Lisboa: Universidade Lusíada Editora, 2004. 296 p.
O trabalho que a Mestre Maria Isabel Rocha Roque nos apresenta, publicado pela
Universidade Lusíada de Lisboa, tem o mérito de ser um dos poucos ou quase únicos tra-
balhos, ou síntese, deste tema extraordinariamente importante para a arte cristã. Com o
título: “Altar cristão: evolução até à Reforma Católica”, a autora propõe-se elaborar um
percurso sobre o tema do altar cristão em sentido geral e depois orientando-se para o espaço
português.
Nesta obra, o altar apresenta-se como elemento central. À volta desta questão levan-
tam-se problemas teológicos e litúrgicos que foram acompanhando, no decorrer dos sécu-
los da vida da Igreja, as perspectivas, as conjunturas e as leituras dos tempos e das
sociedades em que essas questões foram surgindo.
O ritmo dos povos, e por consequência as posturas e visões sobre estas questões,
foram-se reflectindo nas vivências litúrgicas e na própria arquitectura cristã. O altar apa-
rece como espaço único, irrepetível, em que o sentido e função, sempre intocável na sua
concepção, dentro dessas dinâmicas de novas posturas, ganha novas valências e variações
que a autora salienta ao longo do trabalho. A própria expressão que dá título à obra: “evo-
lução”, assinala essa tendência para as mudanças que se foram verificando consoante os
tempos ou tendências.
Uma primeira perspectiva sobressai: o altar cristão é visto como um símbolo univer-
sal. Ele é o centro do mundo, um lugar teofânico e o elemento que estabelece a relação entre
o céu e a terra. De facto, em sentido cristão e com a carga teológica e litúrgica que lhe é sub-
jacente, no altar realiza-se o encontro entre o divino e o humano. Ele é o eixo relacional.
A sua colocação varia ao longo da história. Desde os primórdios até à Reforma
Tridentina, o altar foi-se deslocando, dentro do mesmo espaço do edifício eclesial, para
diferentes locais. Nunca se perdeu esse sentido forte de lugar de relação e mistério. 
Se na era paleocristã o altar, móvel e portátil, de material frágil ou não, já ganhava
esse sentido de mesa da comunhão à volta do qual se reunia a comunidade crente para cele-
brar o mistério pascal e ao mesmo tempo se tem a consciência de que ele é o lugar onde se
realiza o sacrifício não cruento mas oblativo, percebe-se como tem esta dupla característica
de mesa agápica mas também de ara sacrificial. Esse eixo que une céu e terra.
